
 
 

 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 46.219 - SP (2014/0202575-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADA : LENYMARA CARVALHO E OUTRO(S) - DF033087 
RECORRIDO : STOCKLER COMERCIAL E EXPORTADORA DE CAFÉ S/A 
ADVOGADO : JOSÉ PAULO FERNANDES FREIRE E OUTRO(S) - SP010648 

EMENTA

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 2. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
DEPÓSITO JUDICIAL. ART. 7º, DO DECRETO-LEI N. 1.737/79. CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. INCLUSÃO. NECESSIDADE. TEMA JÁ JULGADO EM 
SEDE DE RECURSO REPETITIVO.
1. Súmula n. 179/STJ: "O estabelecimento de crédito que recebe dinheiro, em 
depósito judicial, responde pelo pagamento da correção monetária relativa 
aos valores recolhidos."
2. O recurso representativo da controvérsia REsp nº 1.131.360/RJ (Corte Especial, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel p/acórdão Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, julgado em 03.05.2017) teve o acórdão disponibilizado no Diário da Justiça 
Eletrônico/STJ em 29/06/2017 e considerado publicado em 30 de junho de 2017.
3. O referido precedente firmou a tese de que nos depósitos judiciais efetuados junto 
à Caixa Econômica Federal à luz do disposto no Decreto-Lei nº 1.737/79 (decreto 
que determinava a atualização monetária do depósito segundo os critérios fixados 
para os débitos tributários) devem incidir os índices inflacionários expurgados.
4. Desse modo, é devida a atualização monetária nos depósitos judiciais regidos pelo 
Decreto-lei nº 1.737/79, efetuados na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, conforme 
os seguintes índices objeto de expurgo: (v) de 84,32% em março de 1990 (expurgo 
inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (vi) de 44,80% em abril de 
1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (vii) de 
7,87% em maio de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do 
mês); (viii) de 9,55% em junho de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em 
substituição à BTN do mês); (ix) de 12,92% em julho de 1990 (expurgo inflacionário, 
IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (x) de 12,03% em agosto de 1990 
(expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xi) de 12,76% 
em setembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do 
mês); (xii) de 14,20% em outubro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em 
substituição à BTN do mês); (xiii) de 15,58% em novembro de 1990 (expurgo 
inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xiv) de 18,30% em 
dezembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do 
mês); (xv) de 19,91% em janeiro de 1991 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em 
substituição à BTN do mês); e (xvi) de 21,87% em fevereiro de 1991 (expurgo 
inflacionário, IPC/IBGE em substituição à INPC do mês). Precedente: RMS n. 
36.549/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
19/06/201.
5. Não há porque reconhecer a incidência dos referidos índices expurgados na 
repetição de indébito tributário e não reconhecê-los quando da devolução dos 
depósitos judiciais regidos por uma lei que determina a aplicação dos mesmos índices 
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de atualização já afastados sob a ótica da repetição.
6. Quanto a aplicação de 13,69% para janeiro de 1991, o STJ entende que o 
percentual é maior (19,91%) de modo que a impetrante não pode ser prejudicada e 
por isso deve ser mantido o quanto ordenado pelo Juízo "a quo".
7. Recurso ordinário não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros  Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de agosto de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 46.219 - SP (2014/0202575-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADA : LENYMARA CARVALHO E OUTRO(S) - DF033087 
RECORRIDO : STOCKLER COMERCIAL E EXPORTADORA DE CAFÉ S/A 
ADVOGADO : JOSÉ PAULO FERNANDES FREIRE E OUTRO(S) - SP010648 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em mandado de segurança contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região que denegou mandado de segurança contra ato praticado por juiz de 

primeiro grau que determinou o retorno à conta judicial da diferença de correção monetária 

relativa aos índices de 84,32% (março de 1990), 44,80% (abril de 1990), 9,55% (junho de 1990), 

12,92% (julho de 1990), 13,69% (janeiro de 1991) e 11,79% (março de 1991), descontando-se os 

índices já aplicados ao depósito judicial nos correspondentes meses (e-STJ fls. 201/211).

Alega a recorrente CAIXA ECONÔMICA FEDERAL que detém a responsabilidade 

exclusiva na recepção dos depósitos judiciais à ordem da Justiça Federal, sendo que a legislação 

de regência (art. 7º, parágrafo único, do Decreto-Lei n. 1.737/79) previa que tais depósitos 

fossem objeto de atualização monetária obedecendo aos mesmos critérios dos débitos tributários, 

quais sejam:

a) até fevereiro de 1987, de acordo com a variação da ORTN (Lei n. 4.357/64, art. 7º. 

c/c art. 1º, §1º);

b) de março de 1987 a dezembro de 1988: OTN (Decreto-Lei n. 2.284/86, art. 6º);

c) janeiro de 1989: LFTN (a OTN ficou congelada em NCz$ 6,17 - Medida Provisória 

n. 38, de 03/02/89, art. 2º e Medida Provisória n. 32, de 15/01/89, e Lei n. 7.730/89, art. 15);

d) de fevereiro de 1989 a junho de 1989: IPC (Medida Provisória n. 38, de 03/02/89, art. 

13);

e) de julho de 1989 a janeiro de 1991: BTNF (Lei n. 7.799/89, art. 1º e 61);
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f) de fevereiro de 1991 a 04/07/96: TRD (Medida Provisória n. 294, de 31/01/91, art. 7º, 

e Lei n. 8.177/91, art. 9º).

Afirma que somente a partir da publicação do art. 11, §1º, da Lei n. 9.289/96, os 

depósitos judiciais passaram a ser atualizados com os mesmos índices de remuneração básica dos 

depósitos em caderneta de poupança. Pede o provimento de seu recurso para afastar os 

expurgos inflacionários (e-STJ fls. 236/241).

Recurso admitido na origem (e-STJ fls. 261/262).

Parecer do Ministério Público Federal pela negativa de provimento ao recurso (e-STJ 

fls. 271/276).

Por decisão às e-STJ fls. 286, o processo foi sobrestado no aguardo do julgamento do 

repetitivo REsp nº 1.131.360/RJ.

É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 46.219 - SP (2014/0202575-1)

  
EMENTA

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 2. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
DEPÓSITO JUDICIAL. ART. 7º, DO DECRETO-LEI N. 1.737/79. CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. INCLUSÃO. NECESSIDADE. TEMA JÁ JULGADO 
EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO.
1. Súmula n. 179/STJ: "O estabelecimento de crédito que recebe dinheiro, em 
depósito judicial, responde pelo pagamento da correção monetária relativa 
aos valores recolhidos."
2. O recurso representativo da controvérsia REsp nº 1.131.360/RJ (Corte Especial, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel p/acórdão Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, julgado em 03.05.2017) teve o acórdão disponibilizado no Diário da Justiça 
Eletrônico/STJ em 29/06/2017 e considerado publicado em 30 de junho de 2017.
3. O referido precedente firmou a tese de que nos depósitos judiciais efetuados junto 
à Caixa Econômica Federal à luz do disposto no Decreto-Lei nº 1.737/79 (decreto 
que determinava a atualização monetária do depósito segundo os critérios fixados 
para os débitos tributários) devem incidir os índices inflacionários expurgados.
4. Desse modo, é devida a atualização monetária nos depósitos judiciais regidos pelo 
Decreto-lei nº 1.737/79, efetuados na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, conforme 
os seguintes índices objeto de expurgo: (v) de 84,32% em março de 1990 (expurgo 
inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (vi) de 44,80% em abril de 
1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (vii) de 
7,87% em maio de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do 
mês); (viii) de 9,55% em junho de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em 
substituição à BTN do mês); (ix) de 12,92% em julho de 1990 (expurgo inflacionário, 
IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (x) de 12,03% em agosto de 1990 
(expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xi) de 12,76% 
em setembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do 
mês); (xii) de 14,20% em outubro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em 
substituição à BTN do mês); (xiii) de 15,58% em novembro de 1990 (expurgo 
inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xiv) de 18,30% em 
dezembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do 
mês); (xv) de 19,91% em janeiro de 1991 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em 
substituição à BTN do mês); e (xvi) de 21,87% em fevereiro de 1991 (expurgo 
inflacionário, IPC/IBGE em substituição à INPC do mês). Precedente: RMS n. 
36.549/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
19/06/201.
5. Não há porque reconhecer a incidência dos referidos índices expurgados na 
repetição de indébito tributário e não reconhecê-los quando da devolução dos 
depósitos judiciais regidos por uma lei que determina a aplicação dos mesmos índices 
de atualização já afastados sob a ótica da repetição.
6. Quanto a aplicação de 13,69% para janeiro de 1991, o STJ entende que o 
percentual é maior (19,91%) de modo que a impetrante não pode ser prejudicada e 
por isso deve ser mantido o quanto ordenado pelo Juízo "a quo".
7. Recurso ordinário não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso foi interposto na vigência do 

CPC/1973, o que atrai a incidência do Enunciado Administrativo Nº 2: “Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça”.

Na hipótese dos autos não incide a Súmula 267 do STF ("Não cabe mandado de 

segurança contra ato judicial passível de recurso ou correição"), posto que a Caixa 

Econômica Federal - CAIXA, depositária, é terceiro no processo, mero auxiliar do juízo, não 

possuindo legitimidade para recorrer. Plenamente aplicável, no particular, o teor da Súmula 

202/STJ que assim dispõe: "A impetração de segurança por terceiro, contra ato judicial, não 

se condiciona a interposição de recurso".

Quanto ao mérito, é consabido que a jurisprudência dos Tribunais firmou-se no sentido 

de que a instituição financeira depositária é responsável pela correção monetária dos depósitos 

judiciais, incluindo-se aí os expurgos inflacionários, notadamente o IPC. Transcrevo:

Súmula n. 179/STJ: "O estabelecimento de crédito que recebe dinheiro, em 
depósito judicial, responde pelo pagamento da correção monetária relativa aos 
valores recolhidos."

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DEPÓSITO JUDICIAL. 

1. A hipótese dos autos cuida de incidência dos expurgos inflacionários em 

depósito judicial, não guardando qualquer semelhança com a matéria discutida 
nos processos em trâmite no col. STF (RE 591.797/SP e 626.307/SP, relator o 
Min. Dias Toffoli; e do AI 754.745/SP, relator o Min. Gilmar Mendes), ou seja, 
expurgos inflacionários em caderneta de poupança, razão pela qual não deve ser 
suspenso.
2. [...]
3. [...]
4. A alegação de ilegitimidade passiva do banco depositário foi afastada pela Corte 
de origem com base na inaplicabilidade do § 2º do artigo 6º da Lei nº 8.024/90, 
com as alterações da Lei nº 8.088/90, ou seja, no caso dos autos, não se discute 
na espécie questão concernente à parcela de depósitos em caderneta de poupança 
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escrituralmente transferidos ao Banco Central do Brasil por conta do advento do 

cognominado Plano Collor I. Discute-se, a ausência de restituição integral 

cumulada com atualização dos valores confiados à instituição financeira em 

razão de depósito judicial.

5. "O estabelecimento de crédito que recebe dinheiro, em depósito judicial, 

responde pelo pagamento da correção monetária relativa aos valores 

recolhidos." Súmula 179/STJ.

6. Aplica-se o IPC como índice de atualização dos depósitos judiciais por ser 

o indicador que melhor refletiu a inflação no período em debate. 

Precedentes.
7. O banco depositário, ao conservar o capital pertencente ao agravado, obteve 
lucro em detrimento da perda acarretada ao mesmo, incorrendo na prática de 
ilícito extracontratual, razão pela qual os juros moratórios incidem a partir do 
evento danoso, in casu, a data da injusta recusa em restituir integralmente o valor 
depositado, conforme inteligência da súmula 54 do STJ: "Os juros moratórios 
fluem a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade extracontratual." 
RECURSO INFUNDADO. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ARTIGO 
557, § 2º, DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO (AgRg no REsp 
703839 / SP, Quarta Turma, Rel. Min. Luix Felipe Salomão, julgado em 
17.3.2011).

PROCESSO CIVIL - CORREÇÃO MONETÁRIA - EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS DE JANEIRO E FEVEREIRO DE 1989.
1. A jurisprudência desta Corte, há mais de dez anos, orienta-se no sentido de 
afastar a aplicação de índice de 70,28% (divulgado pelo IBGE) para medir a 
inflação de janeiro/89, fixando-o em 42,72%, conforme precedente no REsp 
43.055-0/SP, relatado pelo Ministro Sálvio de Figeuiredo, mediante interpretação 
da Lei 7.730/89 para fins de apuração do referido índice inflacionário.

2. Como consequência lógica da fixação do percentual de janeiro/89 em 
42,72% e aplicando a mesma orientação contida no mencionado leading 

case, a Corte vem reconhecendo como devido, para fevereiro/89 o 

percentual de 10,14% (múltiplos precedentes), devendo-se desconsiderar, 

igualmente, a apuração do IBGE do índice 23,6%.
3. Recurso especial parcialmente provido (REsp 173788 / SP, Corte Especial, 
Rel. Min. Franciulli Netto, Rel. p/ Acórdão Min. Eliana Calmon, julgado em 
1.10.2003).

IPC - CORREÇÃO. E LEGITIMA A INCIDÊNCIA DO IPC REFERENTE AOS 
MESES DE MARÇO DE 1990 A FEVEREIRO DE 1991 NOS DÉBITOS 
JUDICIAIS. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA REJEITADOS (EREsp. n. 
38945/SP, Corte Especial, Rel. Min. José de Jesus Filho, julgado em 
9.2.1995).

Ora, não há razão alguma para reconhecer por afastadas as leis que estabelecem os 

índices oficiais expurgados e não afastar também o dispositivo legal que determina a aplicação 

dos índices de correção monetária estabelecidos para os débitos tributários, até porque também 

são índices oficiais que padecem do vício de não representar a recomposição adequada do poder 
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de compra da moeda para o período. Transcrevo o normativo em questão:

Decreto-lei nº 1.737/79
Art 1º - Serão obrigatoriamente efetuados na Caixa Econômica Federal, em 

dinheiro ou em Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, ao 
portador, os depósitos: 

I - relacionados com feitos de competência da Justiça Federal; 
II - em garantia de execução fiscal proposta pela Fazenda Nacional; 
III - em garantia de crédito da Fazenda Nacional, vinculado à propositura 

de ação anulatória ou declaratória de nulidade do débito; 
IV - em garantia, na licitação perante órgão da administração pública federal 

direta ou autárquica ou em garantia da execução de contrato celebrado com tais 
órgãos.

[...]
Art 7º - Mediante ordem do Juízo ou da autoridade administrativa 

competente, o depósito: 
I - em dinheiro, será devolvido ao depositante ou transferido à conta da 

receita da União no Banco do Brasil S.A., monetariamente atualizado; 
II - em Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional, será devolvido ao 

depositante ou entregue ao órgão competente. 

Parágrafo único. A atualização monetária, de que trata o inciso I, correrá 

à conta da Caixa Econômica Federal e será feita da data em que houver sido 

efetuado o depósito até a data da sua efetiva devolução ou transferência, segundo 

os índices de correção monetária estabelecidos para os débitos tributários.

Aliás, a própria aplicação dos índices de correção monetária estabelecidos para os 

débitos tributários foi abordada quando do julgamento por esta Corte dos índices aplicáveis nas 

ações de repetição de indébito tributário, ocasião em que foi reconhecida a necessidade de fazer 

inserir os índices expurgados, notadamente o IPC de janeiro de 1989 a fevereiro de 1991, 

transcrevo:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERROS MATERIAIS. 
OCORRÊNCIA. (TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. TAXA SELIC. APLICAÇÃO. )

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver no acórdão ou 
sentença, omissão, contrariedade ou obscuridade, nos termos do art. 535, I e II, 
do CPC. 

2. Verificada a ocorrência de erros materiais quanto determinados índices 
expurgados que devem incidir em sede de compensação tributária, mister sua 
retificação.

3. A correção monetária plena é mecanismo mediante o qual empreende-se a 
recomposição da efetiva desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar 
o poder aquisitivo original, sendo certo que independe de pedido expresso da 
parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um 
minus que se evita.

4. A Tabela Única aprovada pela Primeira Seção desta Corte (que agrega o 
Manual de Cálculos da Justiça Federal e a jurisprudência do STJ) indica os 
indexadores e os expurgos inflacionários a serem aplicados em liquidação de 
sentenças proferidas em ações de compensação/repetição de indébito tributário: 
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(i) ORTN, de 1964 a janeiro de 1986;

(ii) expurgo inflacionário em substituição à ORTN do mês de fevereiro de 1986;

(iii) OTN, de março de 1986 a dezembro de 1988, substituído por expurgo 
inflacionário no mês de junho de 1987;

(iv) IPC/IBGE em janeiro de 1989 (expurgo inflacionário em substituição à 

OTN do mês);

(v) IPC/IBGE em fevereiro de 1989 (expurgo inflacionário em substituição 

à BTN do mês);

(vi) BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990;

(vii) IPC/IBGE, de março de 1990 a fevereiro de 1991 (expurgo 

inflacionário em substituição ao BTN, de março de 1990 a janeiro de 1991, e 

ao INPC, de fevereiro de 1991);

(viii) INPC, de março de 1991 a novembro de 1991;

(ix) IPCA série especial, em dezembro de 1991;

(x) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 1995; e 

(xi) SELIC, a partir de janeiro de 1996.

5. Conseqüentemente, os percentuais a serem observados, consoante a aludida 

tabela, são: (i) de 14,36 % em fevereiro de 1986 (expurgo inflacionário, em 

substituição à ORTN do mês); (ii) de 26,06% em junho de 1987 (expurgo 

inflacionário, em substituição à OTN do mês); (iii) de 42,72% em janeiro de 

1989 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à OTN do mês); (iv) 

de 10,14% em fevereiro de 1989 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em 

substituição à BTN do mês); (v) de 84,32% em março de 1990 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (vi) de 44,80% em 

abril de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do 

mês); (vii) de 7,87% em maio de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em 

substituição à BTN do mês); (viii) de 9,55% em junho de 1990 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (ix) de 12,92% em 

julho de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do 

mês); (x) de 12,03% em agosto de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE 

em substituição à BTN do mês); (xi) de 12,76% em setembro de 1990 

(expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xii) de 

14,20% em outubro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em 

substituição à BTN do mês); (xiii) de 15,58% em novembro de 1990 

(expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xiv) de 

18,30% em dezembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em 

substituição à BTN do mês); (xv) de 19,91% em janeiro de 1991 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); e (xvi) de 21,87% 

em fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à 

INPC do mês).

6 Embargos de declaração acolhidos para corrigir os erros materiais apontados, 
sem, contudo, conferir efeitos infringentes ao julgado, uma vez que restou 
mantida a decisão que rejeitou liminarmente os embargos de divergência da 
Fazenda Nacional (EDcl no AgRg nos EREsp. Nº 517.209 - PB, Primeira 
Seção, Julgado em 26.11.2008).

Não há porque reconhecer a incidência dos referidos índices expurgados na repetição 

de indébito tributário e não reconhecê-los quando da devolução dos depósitos judiciais regidos por 
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uma lei que determina a aplicação dos mesmos índices de atualização já afastados sob a ótica da 

repetição. As soluções devem ser idênticas para ambos os casos. Nesse sentido o precedente:

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DEPÓSITO JUDICIAL. ART. 
7º, DO DECRETO-LEI N. 1.737/79. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.

1. Súmula n. 179/STJ: "O estabelecimento de crédito que recebe dinheiro, em 
depósito judicial, responde pelo pagamento da correção monetária relativa aos 
valores recolhidos."

2. É devida a atualização monetária nos depósitos judiciais regidos pelo 
Decreto-lei nº 1.737/79, efetuados na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
conforme os seguintes índices objeto de expurgo: (v) de 84,32% em março de 
1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (vi) de 
44,80% em abril de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à 
BTN do mês); (vii) de 7,87% em maio de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE 
em substituição à BTN do mês); (viii) de 9,55% em junho de 1990 (expurgo 
inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (ix) de 12,92% em julho 
de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (x) de 
12,03% em agosto de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à 
BTN do mês); (xi) de 12,76% em setembro de 1990 (expurgo inflacionário, 
IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xii) de 14,20% em outubro de 1990 
(expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xiii) de 
15,58% em novembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição 
à BTN do mês); (xiv) de 18,30% em dezembro de 1990 (expurgo inflacionário, 
IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xv) de 19,91% em janeiro de 1991 
(expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); e (xvi) de 
21,87% em fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à 
INPC do mês).

3. Não há porque reconhecer a incidência dos referidos índices expurgados na 
repetição de indébito tributário e não reconhecê-los quando da devolução dos 
depósitos judiciais regidos por uma lei que determina a aplicação dos mesmos 
índices de atualização já afastados sob a ótica da repetição.
4. Recurso ordinário não provido (RMS n. 36.549/SP, Segunda Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 19/06/201).

De ver também que a superveniência da Lei nº 9.289/96 a determinar que os depósitos 

judiciais fossem corrigidos pelas mesmas regras das cadernetas de poupança em nada prejudica 

o raciocínio aqui desenvolvido, pois, além de se aplicar para período diverso, o núcleo tanto da lei 

quanto do presente julgado é preservar o poder de compra da moeda, seja em depósito judicial, 

seja em depósito em caderneta de poupança. Veja-se:

Lei 9.289/96
Art. 11. Os depósitos de pedras e metais preciosos e de quantias em 

dinheiro e a amortização ou liquidação de dívida ativa serão recolhidos, sob 
responsabilidade da parte, diretamente na Caixa Econômica Federal, ou, na sua 
inexistência no local, em outro banco oficial, os quais manterão guias próprias 
para tal finalidade.

§ 1° Os depósitos efetuados em dinheiro observarão as mesmas 

regras das cadernetas de poupança, no que se refere à remuneração básica 
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e ao prazo.

§ 2° O levantamento dos depósitos a que se refere este artigo dependerá de 
alvará ou de ofício do Juiz.

Efetivamente, o recurso representativo da controvérsia REsp nº 1.131.360/RJ recebeu 

julgamento em 03.05.2017, tendo o acórdão sido disponibilizado no Diário da Justiça 

Eletrônico/STJ em 29/06/2017 e considerado publicado em 30 de junho de 2017.

O referido precedente firmou a tese de que nos depósitos judiciais efetuados junto à 

Caixa Econômica Federal à luz do disposto no Decreto-Lei nº 1.737/79, que determinava a 

atualização monetária do depósito segundo os critérios fixados para os débitos tributários, devem 

incidir os índices inflacionários expurgados. O precedente adotou a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 
543-CPC. DEPÓSITO JUDICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. INCLUSÃO. NECESSIDADE. DECRETO-LEI Nº 
1.737/79. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA COM INCIDÊNCIA DE EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. RECURSO PROVIDO.

1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil fixa-se a seguinte tese: "a 

correção monetária dos depósitos judiciais deve incluir os expurgos 

inflacionários". 
2. No caso concreto em análise, cuida-se de depósito judicial efetuado junto à 
Caixa Econômica Federal à luz do disposto no Decreto-Lei nº 1.737/79, que 
determinava a atualização monetária do depósito segundo os critérios fixados para 
os débitos tributários, circunstância que não impede a incidência dos expurgos 
inflacionários. 
3. Recurso especial provido para restabelecer a sentença (REsp nº 1.131.360/RJ, 
Corte Especial, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel p/acórdão Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 03.05.2017).

Assim, publicado o acórdão do recurso repetitivo, apto está a produzir seus regulares 

efeitos, não havendo mais motivos para o sobrestamento do presente feito e devendo ser negado 

provimento ao recurso ordinário em mandado de segurança, posto que veicula tese em confronto 

com aquela referendada pelo precedente vinculante deste STJ.

Nessa toada, é devida a atualização monetária pelo IPC nos depósitos judiciais regidos 

pelo Decreto-lei nº 1.737/79, no entanto, é preciso especificar os índices aplicáveis em 

substituição àqueles efetivamente utilizados pela instituição oficial.

No caso concreto, o acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região confirmou o 

retorno à conta judicial da diferença de correção monetária relativa aos índices de 84,32% 

(março de 1990), 44,80% (abril de 1990), 9,55% (junho de 1990), 12,92% (julho de 1990), 13,69% 
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(janeiro de 1991) e 11,79% (março de 1991), descontando-se os índices já aplicados ao depósito 

judicial nos correspondentes meses.

Conforme a jurisprudência desta Casa o índice aplicável para o período é o IPC/IBGE, 

de março de 1990 a fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário em substituição ao BTN, de março 

de 1990 a janeiro de 1991, e ao INPC, de fevereiro de 1991).

Ou seja: (v) de 84,32% em março de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em 

substituição à BTN do mês); (vi) de 44,80% em abril de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE 

em substituição à BTN do mês); (vii) de 7,87% em maio de 1990 (expurgo inflacionário, 

IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (viii) de 9,55% em junho de 1990 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (ix) de 12,92% em julho de 1990 

(expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (x) de 12,03% em agosto de 

1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xi) de 12,76% em 

setembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xii) de 

14,20% em outubro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); 

(xiii) de 15,58% em novembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN 

do mês); (xiv) de 18,30% em dezembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em 

substituição à BTN do mês); (xv) de 19,91% em janeiro de 1991 (expurgo inflacionário, 

IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); e (xvi) de 21,87% em fevereiro de 1991 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à INPC do mês).

De observar que quanto a aplicação de 13,69% para janeiro de 1991, o STJ entende que 

o percentual é maior (19,91%) de modo que a impetrante não pode ser prejudicada e por isso 

deve ser mantido o quanto ordenado pelo Juízo "a quo".

Por fim, este STJ já se manifestou quanto à impossibilidade de a instituição financeira 

efetuar sponte propria estornos ou retiradas de qualquer natureza do montante depositado 

judicialmente sem autorização prévia do juízo da causa, ainda que se tratem de valores 

indevidamente creditados. Seguem os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. DEPÓSITO JUDICIAL EFETUADO JUNTO À CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF. ESTORNO DE JUROS INDEVIDAMENTE 
CREDITADOS. PRÉVIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. NECESSIDADE. 
DECISÃO JUDICIAL QUE ENCAMPOU O ESTORNO REALIZADO. 
SUFICIÊNCIA.
1. A instituição financeira depositária não pode efetuar, sponte propria, 
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estornos ou retiradas de qualquer natureza do montante depositado 

judicialmente sem autorização prévia do juízo da causa, ainda que se 

tratem de juros indevidamente creditados.
2. A Lei 9.289/96, o Decreto-Lei 1.737/79 e a Súmula 257/TFR afastam a 
incidência de juros sobre os depósitos judiciais efetuados junto à Caixa 
Econômica Federal:
"Art. 11. Os depósitos de pedras e metais preciosos e de quantias em dinheiro e a 
amortização ou liquidação de dívida ativa serão recolhidos, sob responsabilidade 
da parte, diretamente na Caixa Econômica Federal, ou, na sua inexistência no 
local, em outro banco oficial, os quais manterão guias próprias para tal finalidade.
§ 1° Os depósitos efetuados em dinheiro observarão as mesmas regras das 
cadernetas de poupança, no que se refere à remuneração básica e ao prazo.
§ 2° O levantamento dos depósitos a que se refere este artigo dependerá de 
alvará ou de ofício do Juiz." (Lei 9.289/96)
"Art 1º - Serão obrigatoriamente efetuados na Caixa Econômica Federal, em 
dinheiro ou em Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, ao 
portador, os depósitos:
I - relacionados com feitos de competência da Justiça Federal;
II - em garantia de execução fiscal proposta pela Fazenda Nacional;
III - em garantia de crédito da Fazenda Nacional, vinculado à propositura de ação 
anulatória ou declaratória de nulidade do débito;
IV - em garantia, na licitação perante órgão da administração pública federal direta 
ou autárquica ou em garantia da execução de contrato celebrado com tais órgãos.
§ 1º - O depósito a que se refere o inciso III, do artigo 1º, suspende a 
exigibilidade do crédito da Fazenda Nacional e elide a respectiva inscrição de 
Dívida Ativa.
§ 2º - A propositura, pelo contribuinte, de ação anulatória ou declaratória da 
nulidade do crédito da Fazenda Nacional importa em renúncia ao direito de 
recorrer na esfera administrativa e desistência do recurso interposto.
Art 2º - Os depósitos serão efetuados à ordem do Juízo competente, nos casos 
dos incisos I, II e Ill do artigo anterior, e da autoridade administrativa competente, 
nos demais.
Art 3º - Os depósitos em dinheiro de que trata este Decreto-lei não vencerão 
juros.
Parágrafo único. Os juros das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional 
depositadas reverterão, em todos os casos, à Caixa Econômica Federal, como 
remuneração pelos serviços de depósito dos títulos." (Decreto-Lei 1.737/79)
"Não rendem juros os depósitos judiciais na Caixa Econômica Federal a que se 
referem o Decreto-Lei 759, de 12.08.69, Art. 16, e o Decreto-Lei 1.737, de 
20.12.79, Art. 3º." (Súmula 257/TFR)
3. Deveras, é certo que o estorno dos juros indevidamente creditados deveria ter 
sido efetuado sob a supervisão do juízo da causa. Contudo, o Juízo a quo 
encampou o estorno efetuado sponte propria pela CEF, revelando-se, portanto, 
desnecessário o retorno ao status quo ante para se chegar ao mesmo resultado 
consentâneo com a não incidência de juros sobre o depósito judicial.
4. Recurso especial desprovido (REsp. Nº 894.749 - SP, Primeira Turma, Rel. 
Min. Teori Zavascki, julgado em 6.4.2010).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. SÚMULA 267/STF. INAPLICABILIDADE. ENTIDADE 
DEPOSITÁRIA. TERCEIRO AUXILIAR DO JUÍZO. ILEGITIMIDADE 
RECURSAL. DEPÓSITOS JUDICIAIS. JUROS. NÃO-INCIDÊNCIA.
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1. O Regimento do Tribunal a quo disciplina a prevenção de forma similar ao 
STJ, conforme se infere do art. 71, § 1º, do RISTJ. Tais disposições nada mais 
são que a expressão do princípio do juiz natural. Dessa forma, na hipótese do 
magistrado mudar de órgão julgador, não haverá espaço para dúvidas ou soluções 
casuísticas, pois está fixado de antemão que prevento será o colegiado.
2. Afasta-se a incidência da Súmula 267 do STF - não cabe mandado de 
segurança contra ato judicial passível de recurso ou correição. Na hipótese dos 
autos, a instituição depositária é terceiro no processo, mero auxiliar do juízo, não 
possuindo legitimidade para recorrer.
3. Ainda que se admitisse o recurso do depositário auxiliar do juízo, figurando a 
Caixa Econômica Federal-CEF como um terceiro na relação processual, 
mostra-se plenamente aplicável o teor da Súmula 202/STJ - a impetração de 
segurança por terceiro, contra ato judicial, não se condiciona a interposição de 
recurso.

4. Não pode a CEF, mera depositária, efetuar estornos ou retiradas de 

qualquer natureza do montante depositado judicialmente sem prévia 

autorização do juízo da causa. 

5. Conforme entendimento do STJ, não são devidos juros pela  instituição 

depositária nos depósitos judiciais.
6. Recurso ordinário provido em parte (RMS Nº 17.406 - RJ, Segunda Turma, 
Rel. Min. Castro Meira, julgado em 17.6.2004).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso ordinário em mandado de 

segurança.

É como voto.
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